
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 813, de 2011

De autoria da Deputada Heroilma Soares Tavares, o projeto de lei em epígrafe acrescenta dispositivo ao artigo 4º da Lei n.º 10.365, de 2 de setembro de 1999, que autoriza o Estado a implantar Programa de Locação Social destinado a prover moradias para famílias de baixa renda.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 93ª a 97ª Sessões Ordinárias, de 30/08 a 06/09/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, pudemos constatar que a Lei n.º 10.365/99 trata de matéria de competência do Poder Executivo. A lei em referência prevê medida de gestão administrativa imputada ao Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual. 

É possível identificar, por meio da leitura da norma legal, determinações que deveriam ser definidas pelo Governador do Estado na sua função precípua de administrar e traçar a política estatal, incluindo nesta última a política voltada para a área de moradias para famílias carentes.

Ao incluir novo inciso ao artigo 4º da lei supracitada, dando preferência ao atendimento de mulheres vítimas de violência no âmbito do Programa de Locação Social, a propositura comete nova ingerência de um poder sobre outro, vez que a proteção à mulher, no presente caso, está sendo ultimada dentro de um programa governamental, é dizer, por meio de ato de gestão administrativa.
Diante do exposto, consideramos delicada a aprovação do Projeto de Lei n.º 813, de 2011, que, se aprovado, poderá ser declarado inconstitucional, motivo pelo qual manifestamo-nos contrariamente a sua aprovação.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOÃO ANTONIO
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